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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA


INTERESSADO (A): EEFM Professor Joaquim Antonio Albano



EMENTA:  O controle da freqüência escolar fica a cargo da escola, conforme o disposto em seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino (art. 24, inciso VI, Lei Nº 9.394/96).  



RELATOR(A): Jorgelito Cals de Oliveira



SPU Nº 00398760-4


PARECER Nº 0019 /2001 
APROVADO EM:  17.01.2001

I – RELATÓRIO

Através do processo Nº 00398760-4, diretora da Escola de Ensino Fundamental e Médio Professor Joaquim Albano pede uma solução para os alunos a seguir relacionados que, embora promovidos nas disciplinas das séries cursadas, entretanto não obtiveram os 75% de freqüência exigidas na lei.

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

No Parecer Nº 0123/2000, aprovado aos 13 de março de 2000, de nossa autoria, já dizia que “quando o legislador fez introduzir no texto legal o dispositivo contido no final do inciso VI, do art. 24, da Lei Nº 9.394/96, julgamos que ele não teve a intenção de fazer prevalecer a freqüência às aulas letivas diante do aproveitamento satisfatório em todas as disciplinas.”  Seria, um retrocesso pedagógico inaceitável, se a nova lei revogasse inteiramente o que timidamente já era permitido na lei anterior, que estabelecia o princípio de que o aluno de freqüência inferior a 75%, nos que tivesse um aproveitamento superior a 80% da escala de notas ou menções estabelecidas pelo estabelecimento ter-se-ia como aprovado quanto à assiduidade.  (art. 14, §3º, letra b Lei 5.692/71).

Este Conselho, em pareceres anteriores, já definiu que o aproveitamento em todas as disciplinas de uma série pressupõe a freqüência às aulas, embora não se trate de freqüência presencial, muitas vezes não necessária a aprendizagem. 

Cont. / Parecer Nº 0019 /2001

Se o aluno demonstrou aproveitamento suficiente é por que estudou, dedicou horas e horas de estudo, embora não estivesse presente em sala de aula. Terá, como se diz hoje, uma presença virtual.

Cabe à escola fazer esse controle e não enveredar logo por uma decisão de que seria responsável por uma verdadeira aberração pedagógica, prejudicando sem dúvida a vida do aluno. Já se disse que “a letra mata espírito é que vivifica.”  A lei não deve ser interpretada pelo que está escrito, mas pelo espírito  de que ela se reveste.    

III - VOTO DO RELATOR 

Face ao exposto, este Relator vota favoravelmente que os alunos Sandro Helbert Palheta da Silva e Alexandra Brás de Oliveira possam ser promovidos cabendo à escola regularizar a situação dos mesmos em face de dispositivo legal.

É o parecer.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza ,aos 17 de janeiro de 2000.
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Jorgelito Cals de Oliveira

Relator e Presidente da Câmara



    _______________________
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